
ALTERAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR 

DO ATERRO DA BOAVISTA NASCENTE 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO SÍNTESE DE ACOMPANHAMENTO 
AGOSTO 2019 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 

DMU | DPU | Divisão de Planeamento Territorial 

 



Alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente     |      Síntese da fase de acompanhamento 08.2019 

 

 

1/5 
Câmara Municipal de Lisboa 

DMU| DPU | Divisão de Planeamento Territorial 

   

 

ÍNDICE 

 
1. CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL ............................................................................................... 2 

1.1. Pareceres sobre o relatório ambiental ......................................................................................... 2 

1.2. Pareceres sobre a proposta de Plano de Pormenor .................................................................... 3 

2. CONCERTAÇÃO E RESPOSTAS AOS PARECERES EMITIDOS ................................................. 4 

 

 

ANEXOS 

 

ANEXO I – Ata da conferência procedimental e respetivos anexos 

ANEXO II – Pareceres da Direção-Geral do Território 

ANEXO III – Ata da reunião de concertação com a Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo 

ANEXO IV – Resposta aos pareceres emitidos pelas entidades 

 

  



Alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente     |      Síntese da fase de acompanhamento 08.2019 

 

 

2/5 
Câmara Municipal de Lisboa 

DMU| DPU | Divisão de Planeamento Territorial 

   

 

1. CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL 

 

Concluída a proposta de alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente (PPABN) e 
do respetivo relatório ambiental, foram os mesmos apresentados à Comissão de Coordenação 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CDDR-LVT), para efeitos de realização da conferência 
procedimental prevista nos n.os 3 e 4 do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio – que 
aprovou a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) – para a qual 
foram convocadas as entidades representativas dos interesses a ponderar bem como as entidades às 
quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais especificas, podem interessar os efeitos 
ambientais resultantes da aplicação do plano. 

A reunião teve lugar no dia 9 de maio de 2019, nas instalações da CCDR-LVT na Rua Alexandre 
Herculano, n.º 37 e, conforme ata da conferência procedimental anexa ao presente documento 
(ANEXO I), a ordem de trabalhos obedeceu à seguinte estrutura: 

a) Isenção de Avaliação Ambiental; 
b) Alteração do Plano de Pormenor. 

Em termos globais os pareceres das entidades foram favoráveis, ainda que tenham sido apresentado 
um conjunto de observações/recomendações que em sede de concertação foram devidamente 
ponderadas pelos serviços municipais. 

 

1.1. Pareceres sobre o relatório ambiental 

 

Sobre a decisão da Câmara Municipal de não submeter a alteração do PPABN ao procedimento de 
Avaliação Ambiental Estratégica, todas as entidades com responsabilidades ambientais específicas 
presentes na reunião se manifestaram em sentido favorável. 

a) Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo – Parecer n.º I05673-
201905-DSOT/DGT (anexo à ata da conferência procedimental); 

b) Agência Portuguesa do Ambiente – Oficio n.º S028642-201605-ARHT.DPI (anexo à ata da 
conferência procedimental); 

c) Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil – Parecer anexo à ata da conferência 
procedimental; 

d) Laboratório Nacional de Energia e Geologia – Parecer anexo à ata da conferência 
procedimental; 

e) Direção-Geral do Património Cultural – Informação n.º S-2019/490653 (C.S:1347887) 
(anexa à ata da conferência procedimental); 

  



Alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente     |      Síntese da fase de acompanhamento 08.2019 

 

 

3/5 
Câmara Municipal de Lisboa 

DMU| DPU | Divisão de Planeamento Territorial 

   

 

1.2. Pareceres sobre a proposta de Plano de Pormenor 

 
Sobre a proposta de plano pronunciaram-se as seguintes entidades representativas dos interesses a 
ponderar e nos seguintes termos: 

a) Pareceres desfavoráveis 

a.1.) Direção Geral do Território – Ofício n.º S-DGT/2019/2210, elaborado e enviado 
depois da conferência procedimental (ANEXO II); 

b) Pareceres favoráveis condicionados ou com recomendações 

b.1.) Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo – Parecer n.º 
I05673-201905-DSOT/DGT (anexo à ata da conferência procedimental); 

b.2.) Agência Portuguesa do Ambiente – Oficio n.º S028642-201605-ARHT.DPI 
(anexo à ata da conferência procedimental); 

b.3.) Turismo de Portugal, IP – Informação n.º INT/2019/5081DVO/DEOT (anexo à 
ata da conferência procedimental); 

b.4.) Infraestruturas de Portugal, IP – Oficio n.º 2456699-007 (anexo à ata da 
conferência procedimental); 

c) Pareceres favoráveis 

c.1.) Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil – Parecer anexo à ata da 
conferência procedimental; 

c.2.) Laboratório Nacional de Energia e Geologia – Parecer anexo à ata da 
conferência procedimental; 

c.3.) Direção-Geral do Património Cultural – Informação n.º S-2019/490653 
(C.S:1347887) (anexa à ata da conferência procedimental); 

c.4.) EDP Distribuição – Energia, SA – Carta 228/19/D-DRCL-AGA (anexa à ata da 
conferência procedimental) 

c.5.) Metropolitano de Lisboa – Parecer constante na ata da conferência 
procedimental; 

c.6.) Lisboagás GDL – Sociedade Distribuidora de Gás Natural de Lisboa, SA – 
Ofício 192_2019_GDL_S (anexo à ata da conferência procedimental); 

c.7.) Autoridade Nacional de Aviação Civil – Oficio DINAV/IEA-2019/0613 (anexo à 
ata da conferência procedimental); 

  



Alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente     |      Síntese da fase de acompanhamento 08.2019 

 

 

4/5 
Câmara Municipal de Lisboa 

DMU| DPU | Divisão de Planeamento Territorial 

   

 

2. CONCERTAÇÃO E RESPOSTAS AOS PARECERES EMITIDOS 

 

Na sequência dos pareceres emitidos e após o envio da ata da conferência procedimental, os serviços 
municipais promoveram a realização de uma reunião de concertação com a Comissão de 
Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, a qual teve lugar no dia 28 de agosto de 2019, 
conforme ata em anexo (ANEXO III) 

Relativamente aos restantes pareceres desfavoráveis ou favoráveis condicionados, estes foram 
devidamente ponderados e respondidos nos termos das mensagens eletrónicas anexas (ANEXO IV) 
enviados no dia 29 e 30 de agosto de 2019: 

a) Direção Geral do Território 

b) Agência Portuguesa do Ambiente 

c) Turismo de Portugal, IP 

d) Infraestruturas de Portugal, IP 

Nos termos das respostas enviadas às entidades e no âmbito das reuniões de concertação foram no 
essencial esclarecidas as questões colocadas e ultrapassadas as objeções formuladas, com exceção 
dos seguintes aspetos: 

a) A CCDR-LVT entende que os elementos do plano devem incluir a explicitação do número 
máximo de fogos, do número de camas turísticas, do número de lugares de estacionamento e 
da área de construção por usos.  
Contudo, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 59.º do regulamento do Plano Diretor 
Municipal (cujo cumprimento se encontra salvaguardado na proposta de alteração ao PPABN 
através da fixação de percentagens máximas e mínimas da superfície total de pavimento por 
uso), nos espaços a consolidar, no âmbito da alteração ao presente plano optou-se por um 
regime de flexibilidade de usos. Ora, decorrente da flexibilidade de usos não é possível 
determinar o número de fogos, o número de câmaras turísticas nem o número de lugares de 
estacionamento. 
Conforme transmitido na reunião de concertação, a CML considera que do RJIGT não resulta 
a obrigatoriedade de definir estes parâmetros e que, no caso concreto, a sua definição 
resultaria num ato arbitrário, sem fundamento técnico e sem suporte nos objetivos e 
fundamentos técnicos previstos nos termos de referência e na deliberação municipal que 
determinou a alteração do PPABN. 

b) A CCDR-LVT considera que, decorrente das alterações preconizadas no Plano de Pormenor, 
deveria ser feito um aditamento ao programa de execução e plano de financiamento que 
acompanha o plano. 
Ora, conforme transmitido na reunião de concertação, no caso concreto e tendo em 
consideração a natureza das alterações introduzidas, a CML considera desnecessário, 
proceder à alteração deste elemento uma vez que: 
i) as alterações ao PPABN com reflexos no programa de execução e plano de 

financiamento resultam apenas da exclusão da Parcela 2.10 dos limites da unidade de 
execução (em razão de um processo judicial) e do regime de flexibilidade de usos 
proposto, mantendo-se no essencial o mesmo modelo urbano, o mesmo sistema de 
execução e os mesmos princípios de perequação, 

ii) nos termos do RJIGT e do n.º 2 do artigo 4.º do regulamento do Plano de Pormenor, o 
Programa de Execução e Plano de Financiamento constitui um elemento de 
acompanhamento do plano não vinculativo (aspeto agora também explicitado no n.º 3 do 
artigo 32.º da proposta de alteração ao regulamento do plano). 
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Efetivamente, ao fazer depender a concretização das operações urbanísticas prevista na 
unidade de execução da prévia celebração de contrato de urbanização, o legislador 
reconhece a natureza meramente orientadora deste documento de forma a assegurar a 
liberdade negocial necessária e inerente à celebração de qualquer contrato.  
Acresce que até à celebração do contrato de urbanização e execução do plano poderão 
sempre existir ajustes nos valores constantes em qualquer programa de execução e plano de 
financiamento decorrentes nomeadamente de eventuais alterações na estrutura de 
propriedade e da elaboração dos respetivos projetos de execução. 
Por esta razão e conforme transmitido na reunião de concertação, a CML optou por antes por 
clarificar no regulamento alguns aspetos que se pretendem vinculativos e essenciais à justa 
repartições de encargos e benefícios, designadamente os seguintes: 
i) no artigo 35.º do regulamento do plano (em harmonia com os princípios de perequação 

vertidos no programa de execução e plano de financiamento que acompanha o plano em 
vigor) foi clarificado que a perequação de edificabilidade é feita tendo por referência a 
superfície de pavimento ao invés da área bruta de construção; 

ii) no artigo 36.º regulamento do plano foi igualmente clarificado que a perequação de 
cedências reporta-se às cedências para espaços verdes e de utilização coletiva e 
equipamentos de utilização coletiva; 

iii) no artigo 36.º do regulamento (de forma a garantir a necessária compatibilidade com o 
RJIGT e com o Regulamento Municipal de Taxas Relacionadas com a Atividade 
Urbanística e Operações Conexas) foi clarificado que o cálculo da TRIU (taxa pela 
realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas) tem por referência a 
superfície de pavimento (e não a área bruta de construção) e que ao valor da mesma 
apenas é dedutível o custo das obras de urbanização gerais. 

 

Relativamente ao parecer desfavorável da Direção-Geral do Território, a CML comprometeu-se após a 
discussão pública e antes da aprovação final da alteração ao PPABN a substituir nas peças 
desenhadas alteradas do plano o ortofotomapa homologado em 2017 pela cartografia oficial 
recentemente homologada pela DGT 
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ANEXO I 

Ata da conferência procedimental e respetivos anexos 
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ANEXO II 

Pareceres da Direção-Geral do Território 
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ANEXO III 

Ata da reunião de concertação  

com a Comissão de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo 
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ANEXO IV  

Resposta aos pareceres emitidos pelas entidades 

 



Re: Fase de acompanhamento da proposta de alteração do Plano 

de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente – RJIGT, artigos 86.º e 

87.º 

Exmo. Senhor

Prof. Doutor Mário Caetano

Subdiretor Geral da 

Direção Geral do Território

Bom dia.

Serve o presente para informar que entretanto tive hoje conhecimento de que já se encontra homologada a 

parte da cartografia do Concelho de Lisboa que abrange o território do Plano de Pormenor do Aterro da 

Boavista Nascente (PPABN) – aguardando-se a sua entrega à Câmara Municipal por parte da entidade a 

quem foi adjudicada esta prestação de serviços.

Em face do exposto, antecedendo a aprovação final da alteração ao PPABN mas sem prejuízo da imediata 

promoção da sua discussão pública, iremos posteriormente substituir nas peças do plano de pormenor 

alteradas a ortofotocartografia homologada pela cartografia oficial recentemente homologada por vós.

Com os melhores cumprimentos,

Sara Bragança
Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa
Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt

De: Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

Enviado: 29 de agosto de 2019 15:41

Para: dirgeral@dgterritorio.pt

Cc: Paulo Pais (DMU/DPU); Maria Rolim (DMU/DPU/DPT)

Assunto: Fase de acompanhamento da proposta de alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente 

– RJIGT, artigos 86.º e 87.º

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

sex 30-08-2019 11:21 

Para:dirgeral@dgterritorio.pt <dirgeral@dgterritorio.pt>; 

Cc:Paulo Pais (DMU/DPU) <paulo.pais@cm-lisboa.pt>; Maria Rolim (DMU/DPU/DPT) <ines.rolim@cm-lisboa.pt>; 



Exmo. Senhor

Prof. Doutor Mário Caetano

Subdiretor Geral da 

Direção Geral do Território

Bom dia.

Na sequência do parecer dos serviços que V. Ex.ª dirige (V/ Ref.ª S-DGT/2019/2210) e ainda que o mesmo 

tenha sido emitido após a conferência procedimental realizada no passado dia 9 de maio de 2019, nas 

instalações da CCDR-LVT, sobre a proposta alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente 

(PPABN), importa informar que, como é do V. conhecimento, à data não existe alternativa à utilização base 

ortofotocartográfica por vós homologada.

O Município efetuou já as diligências necessárias com vista à obtenção de Cartografia oficial, encontrando-

se atualmente em curso a produção da cartografia numérica vetorial à escala 1:1000 para toda a área do 

Concelho – elemento que, no futuro, servirá de suporte de base a todos os instrumentos de gestão 

territorial (IGT).

Contudo, até que o processo seja concluído, para o propósito de planeamento o Município de Lisboa apenas 

dispõe de ortofotocartografia à escala 1:1000 por vós homologada a 13 de julho de 2017.

Consequentemente, não existe outra opção relativamente aos aspetos mencionados nos pontos 2.2, 2.3 e 

2.4 do V. parecer, referentes à falta de legibilidade de algumas peças gráficas e à ausência de rigor 

posicional da representação de diferentes elementos do terreno em algumas plantas do plano.

Ainda assim e assumindo uma continuidade gráfica face à versão do PPABN atualmente em vigor, houve 

especial cuidado na simbologia adotada e na sistematização da informação constante nas peças desenhadas 

– nomeadamente na definição das propriedades gráficas dos objetos – de forma a assegurar a sua 

legibilidade, minimizando as dificuldades de leitura e compreensão inerentes à densidade de conteúdos 

exigida.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos,

Sara Bragança
Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa
Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt



Fase de acompanhamento da proposta de alteração do Plano 

de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente – RJIGT, artigos 

86.º e 87.º 

Exmo. Senhor,

Dr. Ilídio Loução,

Administrador Regional da Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste

Bom dia.

Na sequência do parecer dos serviços que V. Ex.ª dirige (V/ Ref.ª SO28642-201905-ARHTO.DPI) e da 

conferência procedimental realizada no passado dia 9 de maio de 2019, nas instalações da CCDR-

LVT, sobre a proposta alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente (PPABN), 

foram introduzidas as seguintes alterações ao regulamento:

a) No artigo 9.º foram corrigidas as remissões para o n.º 10 do artigo 13.º do regulamento do PP;

b) Foi incluída no artigo 10.º do regulamento uma nova disposição sobre a eventual contaminação 

de águas subterrâneas com a seguinte redação «quando se verifique a existência de solos 

contaminados, o estudo mencionado no número anterior deve contemplar a avaliação da qualidade 

da água subterrânea e, caso se justifique, o plano de descontaminação dos solos deve incluir 

medidas de atuação adequadas ao nível das águas subterrâneas que previnam, reduzam ou 

eliminem situações de risco para o ambiente e para a saúde humana».

Quanto à exceção consagrada no n.º 2 do artigo 9.º do regulamento do Plano no que respeita à 

cota de soleira dos novos edifícios, importa referir que a redação adotada coincide com a aprovada 

no Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Poente, na continuidade do PPABN, e sobre a qual, à 

data, os Vossos serviços não manifestaram qualquer reserva ou oposição, nomeadamente porque, 

nos termos daquela disposição normativa, se garante que as áreas de permanência de pessoas se 

situa acima da cota 3,80m, contribuindo assim para a segurança de pessoas e bens. Acresce que 

nos termos do regulamento estas situações, a existir, terão de ser excecionais e devidamente 

justificadas.

No que respeita à admissibilidade de outros usos em cave que não o uso de estacionamento nas 

parcelas P2.6 e P3.8, importa esclarecer que à data da elaboração do presente plano, a sede da EDP 

já se encontra construída (Parcela P3.8) e que sobre a parcela 2.6 existe já um projeto de 

arquitetura aprovado que prevê a afetação dos pisos em cave ao uso de turismo representando por 

isso um compromisso urbanístico (proc. 1282/EDI/2018). Ainda assim, refira-se que de acordo com 

o projeto apresentado, as áreas de construção em cave destinam-se maioritariamente a áreas 

técnicas e zonas de armazenagem. Incluem também instalações sanitárias e balneários, cozinha, 

Sara Bragança (DMU/DPU/DPT)

qui 29-08-2019 15:39 

Para:arht.geral@apambiente.pt <arht.geral@apambiente.pt>; 

Cc:Paulo Pais (DMU/DPU) <paulo.pais@cm-lisboa.pt>; Maria Rolim (DMU/DPU/DPT) <ines.rolim@cm-lisboa.pt>; 



lavandaria e rouparia, presumindo-se que no âmbito do funcionamento da futura unidade hoteleira 

a entidade exploradora defina medidas de prevenção.

Por fim, referir ainda que a supressão da Planta de Riscos Naturais e Antrópicos como elemento 

constituinte do plano, não constitui em si uma alteração ao plano em vigor, mas deve-se ao facto 

de se passar a remeter diretamente para as Cartas de Riscos do Plano Diretor Municipal de Lisboa 

em vigor (PDM). De facto a planta do PPABN agora suprimida corresponde à Planta de Riscos 

Naturais e Antrópicos I que atualmente integra o PDM em vigor, e para cujo regime a presente 

proposta de alteração ao PP remete. A opção de remissão para o PDM deriva do facto da Câmara 

Municipal ter investido recentemente na densificação dos estudos de risco com vista à futura 

alteração do PDM, salvaguardando-se assim a remissão dinâmica para o respetivo regime de 

proteção.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores 

cumprimentos,

Sara Bragança

Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa
Direção Municipal de Urbanismo

Departamento de Planeamento Urbano

Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt



Fase de acompanhamento da proposta de alteração do Plano 

de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente – RJIGT, artigos 

86.º e 87.º 

Exma. Senhora

Arq.ª Leonor Picão 

Diretora Coordenadora da Direção de Valorização da Oferta 

Turismo de Portugal, IP

Bom dia.

Na sequência do parecer dos serviços que V. Ex.ª dirige (V/ Ref.ª INT/2019/5081DVO/DEOT) e da 

conferência procedimental realizada no passado dia 9 de maio de 2019, nas instalações da CCDR-

LVT, sobre a proposta alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente (PPABN), ir-

se-á substituir a referência feita na legenda da Planta de implantação ao uso de “hotel” por uso de 

“turismo”.

No que respeita às demais considerações informa-se que, nos termos da proposta de alteração ao 

PPABN:

a) Não são introduzidas alteração ao conceito de “uso de turismo”, uma vez que o conceito que 

atualmente consta no PPABN em vigor coincide com o conceito de uso de turismo que consta no 

plano Diretor Municipal de Lisboa em vigor (PDM), e para o qual expressamente se remete no 

âmbito do presente procedimento de alteração ao plano de pormenor.

b) Relativamente às “residências com serviços partilhados”, estas constituem unidades residenciais 

(conforme definição que consta na alínea a) do n.º 2 da proposta de alteração ao regulamento do 

PPABN) e integram expressamente o “uso habitacional” (conforme definição que consta na alínea 

c) do n.º 2 da proposta de alteração ao regulamento do PPABN). Não estão integradas no uso de 

turismo.

Ainda sobre este aspeto, importa referir que a inclusão das “residências com serviços partilhados” 

no uso habitacional não corresponde a uma efetiva inovação face ao conceito de uso habitacional 

atualmente consagrado no PDM.

Atualmente o conceito de uso habitacional constante no PPABN em vigor (que coincide com o 

conceito de uso habitacional consagrado no PDM) já integra neste uso as "instalações residenciais 

especiais". A título de exemplo, no PPABN e no PDM, refere-se que são "instalações residenciais 

especiais" os estabelecimentos de alojamento local, as residenciais destinadas a estudantes e as 

residências destinadas a idosos. 

Contudo, e uma vez que foram surgindo novos modelos habitacionais, no âmbito do presente 

procedimento de alteração ao PPABN (e antecipando os trabalhos de alteração ao PDM que 
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atualmente se encontram em curso) sentiu-se a necessidade de clarificar que também integram o 

uso habitacional as agora designadas "residenciais com serviços partilhados" que correspondem a 

residenciais que embora integrem várias unidades habitacionais se constituem como uma "unidade 

residencial" assente em serviços partilhados (ex.: zonas comuns de lavandaria, de confeção de 

alimentos, de refeições, de convívio, etc.).

Ainda assim, a inclusão das "residenciais com serviços partilhados" no conceito de uso habitacional 

não está contudo dependente deste esclarecimento, pelo que a CML admite ser mais adequado 

fazer esta especificação no âmbito de um futuro processo de alteração ao PDM.

c) O uso de turismo é genericamente admitido em toda a área do PPABN – conforme resulta do n.º 

1 do artigo 13.º da proposta de alteração ao regulamento – sem prejuízo dos limites definidos nos 

números seguintes do mesmo artigo (resultantes, nomeadamente, da definição de um valor 

máximo de superfície de pavimento suscetível de ser afeta a este uso na área delimitada como 

unidade de execução).

Quanto ao n.º 2 deste artigo, a supressão da referência expressa à possibilidade de alterar o uso 

habitacional para o uso de turismo não constitui uma efetiva alteração já que, genericamente, nos 

termos desta disposição se admite que, nas parcelas tipo 1 e 2, o uso habitacional possa ser 

alteração para «outros usos compatíveis com o uso habitacional», o que, nos termos do PDM, inclui 

o “uso de turismo”. 

A opção por suprimir o conceito de “usos compatíveis” que atualmente consta no regulamento do 

PPABN em vigor resulta do facto da definição aí constante ser mais restritiva do que a consagrada 

no PDM em vigor, na medida em que apenas abrange os usos de turismo, o uso terciário e o uso de 

indústrias criativas, excluindo, por exemplo, o uso de equipamento.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores 

cumprimentos,
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Fase de acompanhamento da proposta de alteração do Plano de 

Pormenor do Aterro da Boavista Nascente – RJIGT, artigos 86.º e 

87.º 

Exma. Senhora
Dra. Isabel Caspurro 
Diretora do Departamento de Gestão de Serviços da Rede da
Infraestruturas de Portugal, SA

Bom dia.
Na sequência do parecer dos serviços que V. Ex.ª dirige (V/ Ref.ª 2456633-07) e da conferência 
procedimental realizada no passado dia 9 de maio de 2019, nas instalações da CCDR-LVT, sobre a proposta 
alteração do Plano de Pormenor do Aterro da Boavista Nascente (PPABN), esclareço que nas peças 
desenhadas que acompanham o plano constam as cotas altimétricas dos arruamentos e que na planta de 
implantação constam as cotas máximas da altura de fachada dos novos edifícios, as quais não foram objeto 
de alteração face ao Plano atualmente em vigor.
É assim possível constar que a implantação dos novos edifícios respeita o disposto no n.º 2 do artigo 15.º do 
Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de Novembro.

Disponível para prestar qualquer esclarecimento adicional, despeço-me com os melhores cumprimentos,
Sara Bragança
Chefe de Divisão

Câmara Municipal de Lisboa
Direção Municipal de Urbanismo
Departamento de Planeamento Urbano
Divisão de Planeamento Territorial

Campo Grande, n.º 25 -3.º E | 0000-000 LISBOA

Telefone direto (+351) 217 989 063

www.cm-lisboa.pt | sara.braganca@cm-lisboa.pt
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